
PROJETO DE LEI Nº. 027

de 24 de março de 2003

“Dispõe sobre a preservação histórico-cultural e ambiental da Igreja de Santo Antonio, em Rubião Júnior, e de seu entorno e dá providências correlatas”.

Art. 1º   Fica declarado como bem de especial interesse histórico e cultural a Igreja de Santo Antonio e seu entorno, situada no Distrito de Rubião Junior, neste Município.

Parágrafo Único   A proteção de que trata o presente artigo     estende-se ao conjunto do Morro de Rubião Junior e sua mata adjacente , nos limites definidos no Decreto nº. 5.438, de 14 de julho de 1995, alterado pelo Decreto nº. 5675, de 26 de março de 1997.

Art. 2º   Compete à Prefeitura Municipal promover, proteger e preservar a Igreja de Santo Antonio, em Rubião Júnior, bem como todos e quaisquer objetos de valor histórico e cultural existentes nela e em seu entorno, conforme disposto no art. 1º desta lei, impedindo que os mesmos sejam destruídos, demolidos, mutilados, degradados ou desfigurados.
§ 1º   A Prefeitura Municipal promoverá a identificação, o inventário e a vigilância dos bens discriminados no art 1º desta lei, podendo inspecioná-los sempre que julgar necessário.

§ 2º   A Prefeitura Municipal deverá manifestar-se sobre projetos, planos ou propostas de construção, demolição, reparação, preservação, restauração e revitalização da Igreja de Santo Antonio, em Rubião Júnior e seu entorno.

Art. 3º   Para efeito de imposição das sanções previstas nos Artigos 165 e 166 do Código Penal a todo aquele que destruir, mutilar, degradar ou desfigurar a Igreja de Santo Antonio, em Rubião Júnior, a Prefeitura Municipal comunicará o fato ao Ministério Público, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

Art. 4º   O Poder Executivo aplicará aos infratores das normas constantes desta Lei multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais), sem prejuízo das demais sanções previstas nas leis penal e civil e da obrigação de recompor integralmente o bem, quando for o caso.

Art. 5º   Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com a União e o Estado e com pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, visando a plena consecução dos objetivos desta Lei. 

Art. 6º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PROJETO DE LEI Nº. 027

de 24 de março de 2003

JUSTIFICATIVA


Trata o presente projeto da declaração como “área de especial interesse histórico” da Igreja de Santo Antonio, em Rubião Júnior, e seu entorno a fim de promover, proteger e preservar a Igreja, bem como todos e quaisquer objetos de valor histórico e cultural lá existentes, impedindo que os mesmos sejam destruídos, demolidos, mutilados, degradados ou desfigurados.


A Igreja de Santo Antonio, localizada no morro de Rubião Júnior e seu entorno representam um dos maiores patrimônios do povo botucatuense com evidente valor religioso, turístico, cultural, histórico e natural. A área encontra-se profundamente degradada impedindo que a população local e forânea usufruam de tudo o que aquele local tem a oferecer. O local deveria ser de devidamente protegido e recomposto com a adequação de espaços para a realização dos tradicionais festejos de Santo Antonio e outras manifestações religiosas e populares.


Ora, por razões de ordem variada vem ocorrendo exatamente o contrário: os jornais noticiam e a população testemunha diariamente a degradação daqueles bens, por ação do tempo, de atos de vandalismo e a pela falta de ações claras e imediatas para solucionar o problema.


Considerando-se esta relevância histórico cultural, é necessário dar cumprimento ao que determina a Lei Orgânica do Município de Botucatu, especificamente nos artigos que se seguem:
ARTIGO 5º - Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
...

X - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;

ARTIGO 6º - Compete ao Município em comum com a União e o Estado, de conformidade com a legislação complementar federal:
I - zelar pela guarda das Constituições das leis e das instituições democráticas, e conservar o patrimônio público;

...
I I I - proteger, conjuntamente com a União e o Estado, os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos e turísticos;
I V - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

ARTIGO 131 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Município assegura:
I I I - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e cultural;
I V - a criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, urbanístico, ambiental, turístico e de utilização pública;
ARTIGO 220 - O Município considerará a cultura como um serviço essencial e garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais, apoiando, respeitando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais, através de:
I - criação, manutenção e abertura de espaços públicos devidamente equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentação das manifestações culturais e artísticas;
...

I I I - cooperação com a União e o Estado na proteção aos locais e objetos de interesse histórico, artístico, arquitetônico e arqueológico;


Os preceitos legais acima listados nos parecem suficientes para sustentar o presente projeto, especialmente se se considerar que o assunto merece urgente decisão, já que a Igreja e seu entorno tem sido objeto de reiterados atos de vandalismo.


Ademais cabe mencionar que a Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o ano de 2003, prevê a preservação dos elementos e valores populares, religiosos, culturais e ambientais da Igreja de Santo Antonio, em Rubião Júnior, e seu entorno.


Por todos estes motivos contamos com a provação do presente projeto pelo voto unânime dos senhores vereadores.
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